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Resumo: O objetivo do trabalho aborda um breve resumo histórico do desenvolvimento e 

crescimento econômico da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) além de análise de 

variáveis econômicas e socioeconômicas. O objetivo principal é analisar o período de 2000 e 

2010 para descobrir por que existe desigualdade social entre os municípios da RMC, determinar 

os elementos que contribuem para o avanço do desenvolvimento e identificar como os 

municípios com desigualdades podem alcançar níveis melhores de desenvolvimento 

econômico. O método utilizado foi o modelo Shift-Share. Por meio desse método foi possível 

classificar e categorizar os municípios de acordo com a alocação de recursos e capacidade de 

ativação social, permitindo apontar os indicadores que mais contribuíram e menos contribuíram 

para o desenvolvimento da RMC. Os resultados apontaram que Curitiba é a cidade com pior 

resultado em perdas líquidas de qualidade de vida e desenvolvimento econômico. Itaperuçu foi 

a cidade que obteve melhores resultados para o modelo Shift-Share com ganhos líquidos na 

qualidade de vida e desenvolvimento. 
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Abstract: The aim of the paper addresses a brief historical of the development and economic 

growth of the Curitiba’s Metropolitan Region (CMR), and an analysis of economic and 

socioeconomic variables. The main objective is to analyze the period 2000 and 2010 to find out 

why there is social inequality between the municipalities of the CMR, determine the elements 

that contribute to the advancement of the development and identify how the municipalities with 

inequalities can achieve better levels of economic development. The method used will be the 

Shift-Share model. Through this method is possible to classify and categorize municipalities 

according to the allocation of resources and social activation capacity, allowing to point out the 

indicators that contributed the most and the least to the development of the CMR. The results 

indicate that Curitiba is the city with the worst result in net losses of life quality and economic 

development. Itaperuçu was the city that obtained the best results for the Shift-Share model 

with net gains in life quality and development. 
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DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA NO PERÍODO 

DE 2000 E 2010: UMA ANÁLISE PELO MÉTODO SHIFT-SHARE 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Região Metropolitana de Curitiba desde os anos 1970 vem se tornando cada vez mais rica 

e desenvolvida. Entretanto os municípios em seu entorno não compartilham da mesma realidade.  

 As cidades afastadas do polo muitas vezes enfrentam problemas de desenvolvimento humano 

e social, questões que foram superadas nas cidades dominantes. Para a contextualização do problema 

apresenta-se uma breve história da Região Metropolitana de Curitiba, dados, índices e suas mudanças 

estruturais desde sua criação. O objetivo deste trabalho é a análise do período entre 2000 e 2010 para 

descobrir o motivo da existência da desigualdade social entre os municípios da RMC e determinar os 

elementos que contribuem para o avanço do desenvolvimento, além de identificar como os 

municípios com desigualdades podem alcançar níveis melhores de desenvolvimento econômico. 

Neste trabalho, a fim de demonstrar a realidade regional de municípios que fazem parte de 

regiões metropolitanas, estão inseridos estudos sobre a Mesorregião Metropolitana de Curitiba. 

Para a compreensão do desenvolvimento econômico no período citado, é utilizado o método 

Shift-Share que é capaz de analisar os elementos que possuem maior ou menor contribuição para o 

desenvolvimento econômico da RMC.  

Os resultados da análise Shift-Share mostram a efetividade de um município em alocar 

recursos e a capacidade de ativação social de sua população, sendo poucos os municípios que detém 

alocação de recursos efetivamente e ao mesmo tempo capacidade de ativação social, não estando 

entre as cidades contíguas à Curitiba. Também é abordado os resultados dos municípios que possuem 

alta efetividade na alocação de recursos, porém incapacidade de ativação social, sendo geralmente 

municípios que estão entorno de Curitiba, demonstrando que o polo possui uma influência sobre o 

desenvolvimento desses municípios. 

 

2 A REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA E SUAS MUDANÇAS ESTRUTURAIS 

 

2.1 AGLOMERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA RMC 

 

A Região Metropolitana de Curitiba foi criada em 1973 através da Lei Complementar 

Federal n.º 14/73. Até os anos 1990 a RMC possuía 14 municípios: Almirante Tamandaré, Araucária, 

Balsa Nova, Bocaiúva do Sul, Campina Grande do Sul, Campo Largo, Colombo, Contenda, Curitiba, 

Mandirituba, Piraquara, Quatro Barras, Rio Branco do Sul e São José dos Pinhais 

O primeiro desmembramento de municípios começou a partir de janeiro de 1990, quando 7 

municípios dos 14 originais foram desmembrados e 8 municípios integrados por legislações. Os 

últimos a integrar a RMC foram Campo do Tenente, Piên e Rio Negro (COMEC, 2017).  

Na década de 1970 a Região Metropolitana de Curitiba começou a sediar empresas de ramos 

diversos nas áreas industriais. A Cidade Industrial de Curitiba (CIC) sediou a Refinaria da Petrobrás 

e no município de Campo Largo a instalação da indústria de cerâmica teve um efeito indutor que 

possibilitou novas ocupações do espaço metropolitano, fazendo com que a mancha urbana evoluísse 

significativamente (COMEC, 1999). 

O processo de expansão urbana se acelerou e como consequência, a estruturação urbana da 

RMC foi desordenada, o planejamento urbano em Curitiba vinha ocorrendo desde os finais dos anos 

1960, no entanto acarretou-se na valoração da terra urbana e moradia no polo, aumento de tributos 

locais e tornou o processo de ocupação seletivo para os habitantes. Assim houve a indução do 

crescimento nas regiões periféricas e externas pela população com menor poder aquisitivo (Moura et 

al., 2009).  

A partir de 1990, com uma política estadual de atração de novos investimentos além da oferta 

de infraestrutura como rodovias, energia, telecomunicações, aeroporto internacional e incentivos 
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fiscais acarretaram na fortificação do espaço metropolitano. Os investimentos econômicos ocorreram 

principalmente em Araucária, Campo Largo, Curitiba e São José dos Pinhais (Moura et al., 2009).  

A acentuada atividade econômica estimulou fluxos migratórios para a Região Metropolitana 

de Curitiba. A aglomeração também ocasionou desigualdade, visto que apesar da grande oferta de 

empregos, um grande conjunto de mão de obra permanecia fora do mercado de trabalho. A ocupação 

contínua e acentuada da RMC não foi acompanhada por um planejamento ou mesmo gestão política 

para atender a demanda intensa, bem como as políticas públicas foram insuficientes para atender a 

crescente população (Moura et al., 2009).  

Segundo Moura (2009), os segmentos mais pobres optam por se estabelecer em municípios 

distantes. Com o efeito de aumento de preços de moradia, altos aluguéis e tributos na capital esse 

contingente acaba localizando-se na periferia da cidade ou em outros municípios mais distantes 

devido à falta de poder aquisitivo para se manter no polo.  

Ao contrário das classes de renda média e alta, que optam pelos condomínios de alto padrão 

situados nas áreas periféricas pela questão de espaço e comodidade, e não por uma necessidade 

(Moura et al., 2009). 

Os municípios entorno da RMC nesse período tornaram-se extensão da metrópole Curitiba. 

Algumas cidades ao invés de crescerem economicamente tornaram-se cidades-dormitório, onde os 

habitantes apenas repousam durante a noite e durante o dia, geram renda para a economia do polo e 

demais municípios limítrofes com maiores oportunidades de emprego. 

 

2.2 EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO DA RMC 

 

A população da Região Metropolitana de Curitiba cresceu conforme o aumento das 

atividades econômicas do polo e cidades limítrofes. A evolução da população durante o período de 

2000 a 2010 pode ser observada através dos dados no Gráfico 1 a seguir:  

 
Gráfico 1 – POPULAÇÃO DA RMC, 2000-2010 

 
FONTE: Adaptado de Atlas Brasil – PNUD (2013) 

 

De forma a analisar o comportamento da população, elabora-se o Gráfico 2 que demonstra 

a distribuição da população entre os municípios de acordo com os blocos de distância. Os blocos de 

distância foram divididos de acordo com a distâncias dos municípios em relação à capital1, ou seja, a 

distância a partir do marco zero da capital (Praça Tiradentes) até o acesso ao município: 

- Entre 0 a 25,1 quilômetros – bloco 1º; 

- Entre 25,2 a 41,6 quilômetros – bloco 2º; 

- Entre 41,7 a 73,05 quilômetros – bloco 3º; 

 
1 É a distância medida a partir do marco zero da Capital (Praça Tiradentes) até o acesso ao município em questão, não 

estando incluído este acesso quando o mesmo for de jurisdição municipal (IPARDES). 
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- Entre 73,06 a 134,9 quilômetros – bloco 4º. 

Curitiba está identificada como bloco de 0 grau, os municípios mais próximos da capital são 

identificados como bloco de 1º grau, municípios com distâncias intermediárias são identificados 

como blocos de 2º e 3 º graus e municípios mais distantes em relação à capital são identificados como 

bloco de 4º grau. 

 
GRÁFICO 2 – POPULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA RMC, 2000-2010 

 
FONTE: Elaboração própria com base nos dados do IBGE (2010) 

 

Apesar de haver aumento na população em termos absolutos, a capital (bloco 0) possuía no 

ano 2000, 56,42% da população da Região Metropolitana de Curitiba. Esse número teve uma queda 

de 2,08% em relação ao ano de 2010.  

Em sentido contrário, os municípios limítrofes de Curitiba em média, obtiveram um aumento 

razoável entre os anos de 2000 e 2010. Algumas observações podem ser visualizadas no Gráfico 3, 

no qual se adota o agrupamento dos municípios por blocos de distâncias em que se evidencia o 

percentual de distribuição da população na RMC: 
 

GRÁFICO 3 – POPULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS POR BLOCO DE DISTÂNCIA, 2000-2010 

 
FONTE: Elaboração própria com base nos dados do IBGE (2010) 

 

a) Diminuição considerável do percentual da população em Curitiba (bloco 0); 

b) Aumento razoável do percentual da população nos municípios contíguos com distância até 

41,6 quilômetros da capital (blocos de 1º e 2º grau); 

c) Existência de declínio nos municípios com distâncias acima de 41,7 quilômetros da cidade de 

Curitiba (blocos de 3º e 4º grau). 

Conforme discussão apresentada na sessão anterior diversos elementos explicam o declínio 

da participação da população na capital: os custos de urbanização, aumento do valor da terra, altos 

tributos, além da redução de espaço disponíveis no polo. Outra explicação adicional para a diminuição 
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da população nas áreas mais afastadas seria principalmente a busca de empregos nas áreas urbanas, 

busca de melhores condições de salários devido à alta concentração de renda e investimentos nos 

municípios que contornam Curitiba. 

 

2.3 ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL 

 

Nesta seção explana-se a utilização do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM) e sua relevância para o desenvolvimento municipal.  

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), a Fundação João Pinheiro 

e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) adaptaram a metodologia do Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) global para calcular o IDHM. Ambos os índices agregam as 

dimensões saúde, educação e renda, porém alguns dos indicadores usados para retratar estas 

dimensões se diferem conforme o Quadro 1. 

Os indicadores de esperança de vida ao nascer, taxa de alfabetização de adultos, taxa de 

frequência escolar e renda per capita são levados em conta no IDHM e estes são os mais adequados 

para avaliar o desenvolvimento econômico e social dos municípios e regiões metropolitanas 

brasileiras (Atlas Brasil – PNUD, 2013). 

 
QUADRO 1 – INDICADORES DO IDH E IDHM  

LONGEVIDADE EDUCAÇÃO RENDA 

População Adulta População Jovem 

IDHM 

Brasil 

Esperança de 

vida ao nascer 

18+ com 

fundamental 

completo 

5-6 anos na escola Renda mensal per 

capita 11-13 anos nos anos finais do fundamental 

15-17 anos com fundamental completo  

18-20 com médio completo 

IDH 

global 

Esperança de 

vida ao nascer 

Média de anos de 

estudo de 25+ 

Anos Esperados de Estudos Renda Média 

Nacional per 

capita 

FONTE: Atlas Brasil – PNUD (2013) 

 

O IDHM possui faixas de nível de desenvolvimento e cada nível é classificado conforme os 

níveis abaixo: 

a) Entre 0 e 0,499: muito baixo desenvolvimento humano; 

b) Entre 0,500 e 0,599: baixo desenvolvimento humano; 

c) Entre 0,600 e 0,699: médio desenvolvimento humano; 

d) Entre 0,700 e 0,799: alto desenvolvimento humano; 

e) Entre 0,800 e 1: muito alto desenvolvimento humano. 

De acordo com a Figura 1 a seguir, a metrópole Curitiba é o único município que possui 

nível muito alto desenvolvimento humano (0,823) no ano de 2010. Ao contrário de Cerro Azul 

(0,573) e Doutor Ulysses (0,546) que possuem nível baixo desenvolvimento humano para o mesmo 

período analisado. Pode-se verificar que, no ano 2010 todos os municípios limítrofes à Curitiba 

possuem nível alto desenvolvimento humano, exceto Almirante Tamandaré (0,699) com nível médio 

desenvolvimento humano. 

O IDHM visa facilitar a comparação entre municípios a fim de instigar a busca por melhores 

desempenhos socioeconômicos entre os municípios e regiões metropolitanas brasileiras (Atlas Brasil 

– PNUD, 2013). Para uma análise mais elaborada, é necessário aprofundar os cálculos para 

compreender se houve mudanças significativas no IDHM para o desenvolvimento econômico da 

Região Metropolitana de Curitiba.  
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FIGURA 1 – COMPARAÇÃO DO NÍVEL DO IDHM, 2000-2010 

 
FONTE: Elaboração própria com base nos dados do Atlas Brasil – PNUD (2013) 

 

Em virtude do crescimento econômico se traduzir como variações na renda e no emprego, o 

bem-estar da população vai além dessas variáveis. Segundo Clemente (1994), o crescimento 

econômico refere-se ao crescimento da produção e da renda, e o desenvolvimento refere-se à elevação 

do bem-estar e do nível de vida da população.  

Logo o PIB ou o PIB per capita corresponde à realidade de produção, inserido dentro do 

conceito de crescimento econômico, de modo que quando se trata de bem-estar, o PIB não mede o 

nível de bem-estar da população visto que é utilizado para medir nível de atividade econômica, assim 

necessita-se um conceito mais amplo, no qual o conceito de desenvolvimento econômico se torna 

mais adequado.  

O IDHM consegue ir além do conceito de crescimento, entretanto, esse índice é limitado 

para explicar o desenvolvimento econômico dos municípios da RMC, contudo é uma tentativa de 

aproximação do conceito mais amplo de desenvolvimento econômico, permitindo análises ao nível 

municipal e resultados que contribuam para avanço do desenvolvimento dos municípios da Região 

Metropolitana de Curitiba. 

3 DESIGUALDADE DE REGIÕES METROPOLITANAS 

 

A fim de aprofundar a análise de desenvolvimento econômico e social nos municípios da 

RMC, será apresentada uma revisão de literatura com trabalhos baseado no estudo das desigualdades 

e o desenvolvimento nas regiões metropolitanas. 

De a com Perroux (1967 apud. Clemente, 1994), a região polarizada exerce duas forças: 

“uma força centrípeta de atração e outra força centrífuga de repulsão”. Uma metrópole que detém e 

centraliza atividades de trabalho, serviços públicos e indústrias gera uma força que atrai as cidades 

vizinhas, aumentando a concentração demográfica, entretanto essa metrópole pode expulsar de sua 

região a população de baixa renda para a periferia e até mesmo estimular a migração para as cidades 

que fazem limite com a mesma, devido ao aumento dos preços de imóveis e elevação do custo de 

vida, principalmente nas iminências do centro. 
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De fato, os dados apresentados na sessão 2 reforçam que a população da Região 

Metropolitana de Curitiba está optando por morar nas cidades periféricas. O autor König (2004 apud. 

Oliveira, 2006) também enfatiza que a migração de pessoas ocorre mais em direção às cidades-

satélites do que ao polo Curitiba. 

 
São pessoas que não conseguiram manter-se na capital devido ao alto custo do aluguel ou por 

viverem em ocupações irregulares. Assim, parte do problema se transferiu para os vizinhos, 

mas uma parcela dessa população trabalha em Curitiba e usa seus serviços públicos. 

(KÖNIG, 2004 apud. OLIVEIRA, 2006). 

 

Em outro trabalho, Oliveira (2010) menciona a dificuldade de distinguir os limites entre os 

municípios da Região Metropolitana de Curitiba, em decorrência da interação que existe entre polo e 

cidades limítrofes. O autor declara que independentemente dos problemas que afetam as cidades 

vizinhas nos âmbitos social, econômico ou ambiental, devem ser considerados como problemas da 

metrópole. Por mais que exista a integração nas regiões metropolitanas, as cidades-satélites ou 

cidades-dormitório apresentam deficiências de infraestrutura, de serviços públicos e estão sujeitas à 

marginalização (CLEMENTE, 2000). 

Em um trabalho detalhado do IPARDES (2004) chamado “Leituras regionais: mesorregião 

geográfica metropolitana de Curitiba”, o Instituto sintetiza resultados de pesquisas que buscam definir 

e contribuir para o perfil das regiões do estado do Paraná. 

O estudo observa que a Mesorregião Metropolitana de Curitiba apresenta uma diferenciação 

social acentuada, possuindo municípios em diferentes extremos dentro de um mesmo quadro social 

paranaense, principalmente Curitiba que retrata desigualdades intramunicipais altamente 

significativas. 

Segundo a pesquisa do IPARDES (2004), o IDHM expõe as desigualdades sociais 

permitindo uma abertura nos componentes a fim de instigar a gestão pública a explorar esses 

indicadores, ideia que vai de encontro ao propósito citado pelo PNUD. No âmbito de dimensão social, 

Curitiba ocupa a primeira posição no ranking do estado paranaense com um IDHM elevado, 

comprovando que esses municípios possuem uma maior disponibilidade de infraestrutura social. 

Em relação aos municípios que perderam posições no IDHM abrigam um contingente 

populacional elevado, mas segundo o IPARDES, sem condições de ampliar suas políticas sociais e 

de emprego. 

De acordo com a pesquisa, o melhor desempenho do IDHM está relacionado às políticas 

públicas, que demonstra que ganhos no período de 1991 a 2000 foram obtidos pela componente 

educação. Embora a Mesorregião Metropolitana de Curitiba apresente avanços no ritmo de realização 

de políticas públicas, não foi suficiente para alterar o quadro educacional dos municípios. Curitiba 

como exemplo, apesar da taxa de frequência escolar ser acima da média do Estado, a cidade está 

longe de possuir atendimento pleno à população de 07 a 22 anos de idade.  

Considerando a componente esperança de vida, constata-se pelo Instituto a dificuldade de 

consolidar as condições sociais que contribuíram para os ganhos nesse indicador. Todavia a política 

de saúde e outras políticas que assegurem a qualidade de vida à população não devem ser deixadas 

de lado, sendo de extrema importância para o desenvolvimento social.  

A componente renda, segundo o IPARDES possui maior dificuldade de ganhos no IDHM 

entre os municípios. A dificuldade de geração de emprego e renda influencia na garantia de avanços 

na condição de bem-estar da população. O estudo aponta que há baixos níveis de renda nos municípios 

em relação à média paranaense.  

Pode-se afirmar que a componente renda é o de menor efeito sobre o IDHM nos anos 1990 

para a maioria dos municípios da mesorregião metropolitana, visto que Curitiba foi o único município 

que atingiu uma renda per capita acima da média do Estado.  

De modo sucinto o Instituto considera que a utilização das políticas públicas como um 

instrumento de correção de desigualdades pode trazer efeito progressivos para a população e para a 

economia de uma região. Evidencia-se essa situação na Região Metropolitana de Curitiba, em que os 
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segmentos mais pobres se deslocam para os municípios mais distantes ou vivem em precariedade no 

polo econômico.  

Em conformidade com declaração anterior, a Região Metropolitana de Curitiba possui desde 

1978 um documento de planejamento chamado Plano de Desenvolvimento Integrado (PDI) da Região 

Metropolitana de Curitiba a fim de promover o desenvolvimento da própria RMC, aprovado pela 

Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba (COMEC). 

O PDI possui três premissas básicas (PDI, 2006): 

a) Preservação dos recursos hídricos e outros de caráter ecológico; 

b) Geração de riqueza, contanto que haja otimização da exploração mineral e agropecuária, e 

desenvolvimento industrial; 

c) Melhoria da condição de vida da população que vive na Região Metropolitana de acordo com 

o crescimento urbano. 

Segundo o PDI (2011), o “desenvolvimento social e econômico da Região Metropolitana 

não depende somente de esforços locais, de gestão e de planejamento, mas também de uma mudança 

significativa no modelo econômico do País”. 

Em suma, todos os estudos apresentam desigualdades sociais intermunicipais, no qual o polo 

acaba concentrando melhores condições de vida e muitas vezes influenciando os municípios 

limítrofes, que acabam se desenvolvendo, porém em um ritmo mais lento que o polo. Entretanto, 

provavelmente há pouco estímulo para população “investir” em sua cidade-dormitório, visto que a 

cidade pode não possui a infraestrutura e a oferta de serviços que os grandes centros urbanos 

oferecem. Os recursos também são limitados para esses municípios menos desenvolvidos, uma vez 

que não há tanta rotatividade de recursos financeiros, tecnológicos e humanos para manter a 

população dentro da própria cidade. 

 

4 METODOLOGIA 

4.1 MÉTODO DE ANÁLISE SHIFT-SHARE 

 

Conforme Silva (2002) a análise shift-share é conhecida como análise dos componentes de 

variação (ou estrutural-diferencial). A análise decompõe o crescimento de uma dada variável a nível 

regional em fatores distintos que possam influenciar o seu comportamento.  

Os modelos de análise de componentes de variação expressam a evolução de uma dada 

variável econômica como função de três fatores: 

a) Efeito do crescimento nacional (componente nacional); 

b) Efeito composição setorial da localidade (componente estrutural); 

c) Efeito de outros fatores específicos da localidade (componente regional ou diferencial). 

O modelo clássico segundo Silva (2002) e Oliveira (2010) pode ser escrito algebricamente 

conforme a seguir: 

 ΣΔ𝑋𝑖𝑘 ≡ Σ[𝑋𝑖𝑘 (𝑡) − 𝑋𝑖𝑘 (𝑡 − 1) ≡  Σ[N𝑋𝑖𝑘 (𝑡) + 𝑆𝑋𝑖𝑘 + 𝑅𝑋𝑖𝑘  ] (1) 

 

onde: 

ΔXik representa a variação observada na variável Xik; 

Xik (t) representa a variável econômica X medida na região i, no indicador k, no momento t; 

NXik representa componente nacional, ou seja, a variação da variável que a região teria se tivesse a 

mesma variação observada a nível nacional; 

SXik representa a componente estrutural de cada localidade. Segundo Oliveira (2010) caso seja 

positiva, os indicadores com maior crescimento em termos nacionais obterão um peso superior ao 

verificado a nível nacional; 

RXik representa a componente regional ou diferencial. Essa componente mede o desvio do 

crescimento regional, ou seja, aquilo que era esperado caso o indicador a nível regional tivesse 

observado a mesma taxa de crescimento do indicador a nível nacional. 

Segundo Silva (2002) e Oliveira (2010) esses efeitos podem ser definidos de acordo: 
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 N𝑋𝑖𝑘 = 𝑔𝑁𝑋  × 𝑋𝑖𝑘(𝑡 − 1) (2) 

 S𝑋𝑖𝑘 = (𝑔𝑁𝑋𝑘 − 𝑔𝑁𝑋) × 𝑋𝑖𝑘(𝑡 − 1) (3) 

 R𝑋𝑖𝑘 = (𝑔𝑖𝑘 − 𝑔𝑁𝑋𝑘)  × 𝑋𝑖𝑘(𝑡 − 1) (4) 

sendo que: 

gNX é a variação percentual da variável X observada a nível nacional (região metropolitana no caso), 

relativamente ao ano base t-1; 

gNXK é a variação percentual da variável X observada a nível nacional (região metropolitana), 

referente ao indicador k (indicadores básicos do índice da região em estudo); 

gik reflete a variação percentual da variável X, observada na localidade i (cidades da região 

metropolitana), no indicador k (indicadores básicos do índice da região em estudo). 

Para verificar os resultados do método Shift-Share, são usadas a notação e interpretação 

inspiradas no trabalho de Esteban-Marquillas (1972 apud. Simões, 2005) 

A Análise Shift-Share permite a identificação da variação do indicador selecionado através 

da Variação Líquida Total (VLT), ou seja, a variação que seria obtida caso as localidades 

mantivessem as mesmas taxas de variação do universo estudado. De acordo com Esteban-Marquillas 

(1972 apud. Simões, 2005), esse método gera uma tipologia de seis variações (Quadro 2): 

 
QUADRO 2 – TIPOLOGIA SHIFT-SHARE 

 VLE VLD 
TIPO  (SX) (RX) 

VLT + + A1 

(N-NX) + - A2 

+ - + A3 

VLT - + B1 

(N-NX) + - B2 

- - - B3 

FONTE: Adaptado de Simões (2005) 

 

O VLT pode ser obtido através da equação: 

 VLT = VLE + VLD (5) 

onde: 

VLE = Variação Líquida Estrutural, é o mesmo que a componente estrutural (SX). Conforme 

mencionado por Silva (2002) e Oliveira (2010) é dada pela composição das variáveis dentro da região 

estudada (região metropolitana). Cada indicador básico componente do índice estudado dentro da 

totalidade do universo estudado. 

VLD = Variação Líquida Diferencial, que no trabalho de Silva (2002) e Oliveira (2010) 

apresenta-se como componente regional (RX). Variação do indicador componente do índice 

estudado, dentro da totalidade do seu setor (indicador) estudado no universo estudado. 

VLT = Variação Líquida Total, de acordo com Silva (2002) e Oliveira (2010) é a variação 

que seria obtida caso as localidades mantivessem as mesmas taxas de variação do universo estudado. 

Quando positivo, a localidade teve um crescimento maior que a taxa da região, quando negativo a 

localidade teve crescimento menor que a taxa da região estudada (região metropolitana).  

As localidades podem ser classificadas de acordo com o Quadro 3: 

a) Se o VLT é negativo, a localidade classificada nas categorias B1, B2 ou B3 cresceu a taxas 

menores que a região;  

b) Se o VLT é positivo, a localidade classificada nas categorias A1, A2 ou A3 cresceu a taxas 

maiores que região. 

Boisier (1989 apud. Oliveira, 2006) menciona que o desenvolvimento de uma região pode 

ser explicado através do resultado em conjunto de três forças que mantém uma relação de 

interdependência recíproca:  

a) Política econômica: esta força está associada às políticas econômicas e setoriais que são 

exercidas e controladas pelo Estado. Estas políticas podem influenciar o desenvolvi-

mento e crescimento econômico; 
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b) Ativação social: esta força se refere à ativação social da população. Segundo Boisier é a 

capacidade da região de criar um conjunto de elementos que sejam políticos e sociais. A 

ativação social é relevante nas decisões econômicas e sociais do município. Essa força é 

endógena, visto que contribui para o “aumento da autonomia de decisão na região”; 

c) Alocação de recursos: esta última força está relacionada à quantidade de recursos 

disponíveis (humanos, tecnológicos, financeiros, materiais). Essa força está exógena à 

região, visto que é como a primeira força, também controlada pelo Estado. 

Uma vez que o termo ineficiência é utilizado para atividades produtivas e não para 

indicadores sociais, o termo efetividade será utilizado para uma melhor interpretação dos resultados 

dos indicadores sociais que estão relacionados ao desenvolvimento econômico. 

A decomposição do crescimento de uma dada variável pode ser também analisada por meio 

de quadrantes. Segundo Silva, (2002) os quadrantes são definidos conforme a decomposição: 

O primeiro quadrante reflete a situação mais favorável, isto é, indicadores situados neste 

quadrante possuem valores positivos na componente estrutural e na componente regional.  

O segundo quadrante refere-se a situações intermediárias, ou seja, regiões com 

especialização desfavorável, mas com vantagens locacionais acima da média. 

Ao contrário do primeiro quadrante, o terceiro quadrante significa uma situação 

desfavorável, de modo que ambas as componentes são negativas. Além da região não estar 

especializada nos indicadores mais dinâmicos, ela também possui um ritmo de crescimento inferior 

à média nacional. No quarto quadrante a situação é inversa, regiões com um perfil de especialização 

favorável, mas com problemas em termos de vantagens competitivas. 

As informações sobre a classificação das localidades podem ser visualizadas através do 

Quadro 3, adaptado por Oliveira (2010): 

 
QUADRO 3 – INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS DE DECOMPOSIÇÃO DO CRESCIMENTO 

(continua) 

QUADRANTE TIPO 

Efetividade 

Alocativa 

Municipal 

Ativação 

Social 
VLT VLE VLD Interpretação 

I A1 Presente Presente + + + 

Cidades com maior capacidade de ativação so-

cial, cuja ação teve mais sucesso na transforma-

ção do impulso de crescimento em desenvolvi-

mento. Internalização dos efeitos do processo de 

crescimento.  

Nesse quadrante estão os municípios com as 

maiores variações positivas dos indicadores 

componentes de cada índice estudado. Este re-

sultado demonstra maiores níveis de variação 

positiva da qualidade de vida, do desenvolvi-

mento humano. 

II A3 Ausente Presente + - + 

Cidades com capacidade de ativação social in-

termediária, cuja ação consegue trazer resulta-

dos individuais de cada indicador acima da mé-

dia da RMC, significando avanço na transfor-

mação do impulso de crescimento em desenvol-

vimento. 

II B1 Ausente Presente - - + 

Cidades com crescimento abaixo da média regi-

onal, significando uma perda líquida em com-

paração com o universo da RMC, as cidades 

com esses resultados também possuem capaci-

dade de ativação social intermediária (boa), pois 

a VLD positiva mostra que o índice estudado 

teve um desempenho superior ao das demais ci-

dades da região metropolitana. 
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QUADRO 4 – INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS DE DECOMPOSIÇÃO DO CRESCIMENTO 

(continuação) 

III B3 Ausente Ausente - - - 

Cidades com capacidade de ativação social 

fraca, que denota fragilidade na internalização 

dos efeitos gerados pelo processo de cresci-

mento. Nessas cidades, a sociedade local teve 

menos sucesso na transformação do impulso de 

crescimento em desenvolvimento, pois detêm as 

piores variações dos indicadores básicos com-

ponentes de cada índice estudado na RMC. Em 

síntese, são municípios com baixas taxas de 

crescimento e baixa participação no cresci-

mento dos índices da RMC analisada, cuja falta 

de ativação social é piorada pela incapacidade 

alocativa municipal. 

IV B2 Presente Ausente - + - 

Cidades com desempenho regular, que tende a 

fragilidade, isto é, cidades cuja sociedade não 

consegue trazer resultados positivos para os in-

dicadores básicos de qualidade de vida e desen-

volvimento de forma satisfatória, o que ocorre 

graças à efetividade alocativa dos recursos ad-

ministrados pela gestão pública. Aqui, a gestão 

pública municipal não consegue evitar perdas lí-

quidas, mas consegue manter a cidade afastada 

da área de pior desempenho (B3). 

IV A2 Presente Ausente + + - 

Cidades com crescimento total acima da média 

regional, denotando ganho líquido, a mostra que 

o município tem pouca capacidade de ativação 

social, o que pode atrapalhar a ação do poder 

público municipal, que age de forma eficiente 

na alocação de recursos e consegue um desem-

penho positivo dos índices de desenvolvimento. 

FONTE: Adaptado de “O desenvolvimento na Região Metropolitana de Curitiba”, Oliveira (2010). 

5 DADOS E APLICAÇÃO DO MÉTODO SHIFT-SHARE NA RMC 

5.1 BASE DE DADOS E ANÁLISE DESCRITIVA 

 

A variável escolhida foi o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e suas dimensões 

(longevidade, educação e renda), critério mais plausível para comparar o desenvolvimento de 

diferentes municípios integrantes RMC no período de 2000 e 2010.  

Os dados foram retirados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (Atlas Brasil), 

que foi criado pelos órgãos: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e a Fundação João Pinheiro com dados dos Censos 

DemoGráficos do IBGE. A metodologia do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal foi 

modificada em 2013, de modo que os dados do ano 2000 e 2010 foram recalculados de acordo com 

ajustes metodológicos feito pelo PNUD. 

Os Gráficos 4 e 5 a seguir apresentam o IDHM dos municípios da RMC dos períodos de 

2000 e 2010 e suas variações percentuais e absolutas. Verifica-se que a variação percentual do IDHM 

foi positiva no ano de 2010 para todos os municípios, comprovando que há desenvolvimento na 

Região Metropolitana de Curitiba. Embora a cidade de Doutor Ulysses possua um baixo índice de 

desenvolvimento humano, foi a que mais avançou em termos percentuais, obtendo um aumento de 

45% no ano de 2010. O polo Curitiba obteve a menor variação percentual da Região Metropolitana 

de Curitiba, apenas 10%, porém continua classificada como nível muito alto índice de 

desenvolvimento humano. 
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GRÁFICO 4 – ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL DA RMC, 2000-2010 

 
FONTE: Adaptado de Atlas Brasil – PNUD (2013) 

 

GRÁFICO 5 – VARIAÇÕES ABSOLUTAS E PERCENTUAIS DO IDHM DA RMC, 2000-2010 

 
FONTE: Adaptado de Atlas Brasil – PNUD (2013) 

5.2 RESULTADOS 

 

Segundo Silva (2002), a aplicação da análise das componentes de variação ajuda a identificar 

os pontos a serem melhorados, as oportunidades e os pontos fortes que uma região enfrenta. Neste 

método, indicadores com uma componente regional positiva indicam pontos fortes a serem 

considerados, enquanto que indicadores com uma componente regional negativa são sinais de 

oportunidades a serem consideradas. Os valores positivos foram destacados na cor azul para facilitar 

identificação. 

Após a aplicação da metodologia Shift-Share, os valores obtidos permitiram classificar as 

cidades da Região Metropolitana de Curitiba em seis diferentes tipos e em quatro quadrantes 

diferentes conforme a Tabela 2: 

 
TABELA 2 – VARIAÇÃO LÍQUIDA TOTAL 

(continua) 

Município 

Variação 

Líquida 

Total 

Indicador 

de 

Educação 

Indicador de 

Longevidade 

Indicador 

de Renda 
Munic_ID Quadrante Tipo 

Adrianópolis 0,056 0,100 -0,057 0,014 a I A1 

Agudos do Sul 0,114 0,158 -0,033 -0,012 b II A3 

Almirante Tamandaré 0,006 0,099 -0,064 -0,029 c II A3 

Araucária -0,023 0,093 -0,087 -0,030 d IV B2 

Balsa Nova -0,057 0,038 -0,067 -0,028 e IV B2 

Bocaiúva do Sul 0,025 0,098 -0,029 -0,043 f II A3 
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TABELA 2 – VARIAÇÃO LÍQUIDA TOTAL 

(continuação) 

Campina Grande do Sul 0,005 0,120 -0,080 -0,035 g II A3 

Campo do Tenente 0,081 0,147 -0,056 -0,010 h I A1 

Campo Largo -0,040 0,099 -0,081 -0,058 i IV B2 

Campo Magro 0,017 0,141 -0,052 -0,071 j II A3 

Cerro Azul 0,015 0,131 -0,077 -0,039 k II A3 

Colombo -0,054 0,090 -0,091 -0,053 l IV B2 

Contenda -0,092 0,032 -0,082 -0,043 m IV B2 

Curitiba -0,169 0,002 -0,076 -0,096 n IV B2 

Doutor Ulysses 0,156 0,175 -0,030 0,011 o II A3 

Fazenda Rio Grande 0,041 0,105 -0,044 -0,020 p I A1 

Itaperuçu 0,157 0,186 -0,022 -0,007 q II A3 

Lapa -0,062 0,058 -0,051 -0,070 r IV B2 

Mandirituba -0,085 0,085 -0,087 -0,083 s III B3 

Piên 0,007 0,138 -0,053 -0,078 t I A1 

Pinhais -0,068 0,046 -0,068 -0,047 u IV B2 

Piraquara -0,013 0,137 -0,092 -0,058 v II B1 

Quatro Barras -0,099 0,079 -0,097 -0,081 x IV B2 

Quitandinha 0,037 0,111 -0,026 -0,048 z I A1 

Rio Branco do Sul 0,037 0,117 -0,050 -0,031 w II A3 

Rio Negro -0,112 0,030 -0,077 -0,066 y IV B2 

São José dos Pinhais -0,030 0,111 -0,073 -0,068 £ IV B2 

Tijucas do Sul 0,077 0,128 -0,030 -0,021 ñ II A3 

Tunas do Paraná 0,075 0,223 -0,082 -0,066 ç II A3 

FONTE: Resultados da pesquisa com base nos dados do Atlas Brasil – PNUD (2013) 

 

Conforme Oliveira (2010) VLT é o valor do crescimento observado menos o valor teórico, 

quando o crescimento é maior que a taxa da RMC, a cidade possui ganhos líquidos na qualidade de 

vida, quando a taxas de crescimento é menor que a taxa da RMC, a cidade possui perda líquida na 

qualidade de vida. 

A partir dos resultados da variação líquida total (Tabela 2) para os dados do IDHM, pode-se 

chegar às seguintes conclusões:  

a) Dentre as 29 cidades que compõe a Região Metropolitana de Curitiba, 16 municípios 

obtiveram ganho líquido (VLT) na qualidade de vida e desenvolvimento econômico; 

b) Em contraposição os municípios de Piraquara, Araucária, São José dos Pinhais, Campo Largo, 

Colombo, Balsa Nova, Lapa, Pinhais, Mandirituba, Contenda, Quatro Barras, Rio Negro e 

Curitiba obtiveram perda líquida na qualidade de vida e desenvolvimento; 

c) Tanto em números absolutos quanto em valores percentuais, Curitiba obteve a maior perda 

líquida (-0,169), dado que sua efetividade alocativa de recursos não pôde compensar o efeito 

negativo da incapacidade de ativação social; 

d) Os piores indicadores em termo de variação líquida total foram longevidade para todos os 

municípios da RMC; e o indicador renda para o qual somente Adrianópolis e Doutor Ulysses 

obtiveram variação líquida positiva; 

e) O melhor indicador foi a educação que teve variação líquida total positiva para todos os 

municípios da RMC. 

Os resultados obtidos para a variação estrutural e regional foram plotados no Gráfico 6 a 

seguir de acordo com a codificação “Munic_ID” de cada município. No eixo das abscissas está a 

componente estrutural (VLE) e no eixo das ordenadas está a componente regional (VLD). Segundo 

Oliveira (2010) os valores da VLE indicam efetividade alocativa e incapacidade alocativa. Os valores 

da VLD indicam capacidade de ativação social e incapacidade de ativação social. 
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GRÁFICO 6 – REPRESENTAÇÃO DA DECOMPOSIÇÃO DO CRESCIMENTO DO IDHM, 2000-2010 

 
FONTE: Resultados da pesquisa com base nos dados do Atlas Brasil – PNUD (2013) 

 

Observa-se que a decomposição do IDHM dos municípios revela que no primeiro quadrante 

apenas as cidades de Campo do Tenente, Adrianópolis, Fazenda Rio Grande, Quitandinha e Piên 

obtiveram maiores variações positivas dos indicadores (longevidade, educação e renda) que compõe 

o IDHM. 

Valores positivos tanto na componente estrutural quanto na regional demonstram que nesses 

municípios estão presentes a efetividade alocativa e a ativação social, isto é, maior nível de variação 

positiva do desenvolvimento humano. Curiosamente as cidades acima não são contíguas ao polo, mas 

foram as que apresentaram maior evolução do IDHM dentro do período de 2000 e 2010. 

Em relação à classificação da localidade, os municípios citados acima são localidades do 

tipo A1, ou seja, cidades que demonstram níveis positivos para alocação de recursos e ativação social. 

Por serem cidades afastadas, e o polo de Curitiba possuir um resultado relativamente inferior à RMC, 

provavelmente a não influência do polo torne esses municípios melhores em qualidade de vida que 

os demais municípios limítrofes ao polo. 

O segundo quadrante é composto por municípios com variações intermediárias, a capacidade 

de ativação está acima da média da Região Metropolitana de Curitiba, entretanto possui incapacidade 

alocativa. Estão situados dentro desse quadrante os municípios: Doutor Ulysses, Itaperuçu, Tunas do 

Paraná, Agudos do Sul, Tijucas do Sul, Cerro Azul, Rio Branco do Sul, Bocaiúva do Sul, Campo 

Magro, Almirante Tamandaré, Campina Grande do Sul e Piraquara. 

Os municípios do segundo quadrante com exceção de Piraquara estão classificados como 

localidade do tipo A3, a ativação social supera a incapacidade alocativa dos recursos e faz com que 

esses municípios obtenham ganhos líquidos em comparação com a Região Metropolitana de Curitiba. 

Piraquara é o único município do segundo quadrante que obteve perdas líquidas em 

comparação à RMC, sendo classificado como localidade do tipo B1. Essa perda líquida é explicada 

pela incapacidade alocativa do município, que superou a positividade do valor de ativação social. 

O terceiro quadrante possui a componente estrutural e regional negativas, ou seja, não há 

ativação social e nem efetividade alocativa. Mandirituba é a única cidade da RMC situado nesse 

quadrante, isto é, a variação dos indicadores desse município está abaixo da média da RMC, no qual 

tanto a ativação social quanto a alocação de recurso fazem com que esse município obtenha perdas 

líquidas. 

O quarto quadrante é composto por municípios com variações intermediárias, em que a 

efetividade alocativa está acima da média da Região Metropolitana de Curitiba. Possuindo 

incapacidade de ativação social, sendo estes: Araucária, São José dos Pinhais, Campo Largo, 

Colombo, Balsa Nova, Lapa, Pinhais, Contenda, Quatro Barras, Rio Negro e Curitiba. Percebe-se que 

III 

I 

IV 

II 
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a maioria dos municípios do quarto quadrante são os que detêm as maiores parcelas do PIB da RMC, 

logo, a maioria dessas cidades possuem disponibilidade de infraestrutura e disponibilidade de 

recursos. Entretanto também possuem maiores níveis de marginalização, precariedade, níveis 

elevados de violência e pobreza, visto que sofrem os efeitos centrífugos da excessiva concentração 

de atividade produtivas, altos preços e alto custos de moradia. 

Pode-se confirmar graficamente (Gráfico 7) que os indicadores de renda e longevidade 

demonstraram efeito negativo na variação líquida estrutural. 

 
GRÁFICO 7 – COMPONENTE ESTRUTURAL DO IDHM, 2000-2010 

 
FONTE: Resultados da pesquisa com base nos dados do Atlas Brasil – PNUD (2013) 

 

O indicador educação foi o qual obteve maior expressividade dentre os três indicadores 

básicos, tendo maior influência na RMC para contribuir para o desenvolvimento da região.  

Constata-se que, as cidades que tiveram esse indicador como maior peso na variação do 

índice da cidade do que na variação do índice da Região Metropolitana de Curitiba, são aquelas no 

qual alocação de recursos está sendo bem administradas pela gestão de cada localidade. As cidades 

que se destacam são: Curitiba, Rio Negro, Pinhais, Quatro Barras, Balsa Nova, Campo Largo, São 

José dos Pinhais, Lapa, Araucária, Quitandinha, Contenda, Fazenda Rio Grande, Colombo, 

Adrianópolis, Campo do Tenente e Piên. 

Embora a variação do indicador educação seja positivo (Tabela 2), os valores desse indicador 

não compensaram as variações negativas nos indicadores renda e longevidade. Investimento em 

educação não tornam o desenvolvimento do município completamente melhor, sendo necessário 

avaliação detalhada dos índices de renda e longevidade pelos gestores públicos.  

Com relação à variação líquida regional, observa-se que a maioria dos municípios possui 

componente regional (VLD) positiva (Gráfico 6), ou seja, a capacidade de ativação social da 

população do município muito provavelmente em conjunto com políticas públicas, instituições 

privadas e sociais contribuíram para o nível de desenvolvimento do município. 

Pode-se confirmar através do Gráfico 8 a seguir que, os indicadores de renda e longevidade 

demonstraram efeito negativo e positivo na variação líquida regional. 

Na VLD demonstra-se que os três indicadores longevidade, renda e educação cresceram a 

taxas superiores ou inferiores aos indicadores da Região Metropolitana de Curitiba. 
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GRÁFICO 8 – COMPONENTE REGIONAL DO IDHM, 2000-2010 

 
FONTE: Resultados da pesquisa com base nos dados do Atlas Brasil – PNUD (2013) 

 

As cidades que se destacam com VLD positivo são: Doutor Ulysses, Itaperuçu, Tunas do 

Paraná, Agudos do Sul, Tijucas do Sul, Campo do Tenente, Cerro Azul, Adrianópolis, Rio Branco do 

Sul, Bocaiúva do Sul, Fazenda Rio Grande, Quitandinha, Campo Magro, Almirante Tamandaré, 

Campina Grande do Sul, Piên e Piraquara. 

Apesar de algumas cidades possuírem indicadores com efeito negativo, eles foram 

compensados com sobra principalmente pelo indicador educação e acabaram não influenciando na 

positividade da variação líquida diferencial. 

As cidades com piores valores na componente regional são: Araucária, São José dos Pinhais, 

Campo Largo, Colombo, Balsa Nova, Mandirituba, Lapa, Pinhais, Contenda, Quatro Barras, Rio 

Negro e Curitiba. 

Dentro os resultados da componente regional, os valores negativos de Curitiba se destacam 

entre os municípios da RMC. Esse resultado remete ao estudo do IPARDES (2004), no qual apesar 

do nível de educação ser o maior em Curitiba, o atendimento não é pleno para toda a população. 

Existem diversos fatores que podem explicar esses resultados, mas os elementos a seguir contribuem 

para os efeitos negativos dessa cidade como: falta de atendimento pleno à população, incapacidade 

de retenção de alunos na escola, incentivos para adultos e jovens voltarem aos estudos, 

acompanhamento estudantil e falta de vagas em creches e pré-escolas. 

Como análise final da aplicação do Shift-Share, a Tabela 3 sintetiza os resultados obtidos 

para cada cidade da Região Metropolitana de Curitiba. 

 
TABELA 3 – SÍNTESE DA DECOMPOSIÇÃO DO CRESCIMENTO DO IDHM, 2000-2010 

(continua) 

Município VLT VLE VLD 

Adrianópolis 0,0560 0,0050 0,0510 

Agudos do Sul 0,1140 -0,0120 0,1250 

Almirante Tamandaré 0,0060 -0,0001 0,0060 

Araucária -0,0230 0,0110 -0,0340 

Balsa Nova -0,0570 0,0160 -0,0730 

Bocaiúva do Sul 0,0250 -0,0180 0,0430 

Campina Grande do Sul 0,0050 -0,0010 0,0060 

Campo do Tenente 0,0810 0,0030 0,0780 
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TABELA 3 – SÍNTESE DA DECOMPOSIÇÃO DO CRESCIMENTO DO IDHM, 2000-2010 

(continuação) 

Campo Largo -0,0400 0,0150 -0,0540 

Campo Magro 0,0170 -0,0020 0,0190 

Cerro Azul 0,0150 -0,0410 0,0560 

Colombo -0,0540 0,0090 -0,0630 

Contenda -0,0920 0,0110 -0,1030 

Curitiba -0,1690 0,0510 -0,2200 

Doutor Ulysses 0,1560 -0,0490 0,2050 

Fazenda Rio Grande 0,0410 0,0090 0,0320 

Itaperuçu 0,1570 -0,0230 0,1800 

Lapa -0,0620 0,0120 -0,0740 

Mandirituba -0,0850 -0,0110 -0,0740 

Piên 0,0070 0,0030 0,0040 

Pinhais -0,0680 0,0280 -0,0960 

Piraquara -0,0130 -0,0130 0,0002 

Quatro Barras -0,0990 0,0180 -0,1160 

Quitandinha 0,0370 0,0110 0,0260 

Rio Branco do Sul 0,0370 -0,0090 0,0460 

Rio Negro -0,1120 0,0390 -0,1510 

São José dos Pinhais -0,0300 0,0140 -0,0440 

Tijucas do Sul 0,0770 -0,0200 0,0980 

Tunas do Paraná 0,0750 -0,0540 0,1290 

FONTE: Resultados da pesquisa com base nos dados do Atlas Brasil – PNUD (2013) 

 

Destacam-se as seguintes conclusões: 

- Alta efetividade na alocação de recursos para os municípios de Colombo, Contenda, 

Araucária, Lapa, São José dos Pinhais, Campo Largo, Balsa Nova, Quatro Barras, Pinhais Rio Negro 

e Curitiba, possivelmente devido ao processo de expansão das atividades econômicas nos últimos 

anos que geraram disponibilidade e acúmulo de recursos. Entretanto como consequência dessa 

concentração, a disparidade é nítida em relação aos demais municípios da RMC, em virtude de que 

estes não possuem condições de ampliar suas políticas (quer seja, sociais, emprego, tecnológicos, 

etc.). Por este motivo demonstra-se a necessidade de políticas que gerem o desenvolvimento para 

essas demais localidades, seja através da captação e repasse de recursos, de estudos de viabilidade 

econômica ou de intervenção externa, isto é, recursos enviados de outros municípios. 

- Alta capacidade de ativação social da população nos municípios de Piên, Campina Grande 

do Sul, Almirante Tamandaré, Campo Magro, Quitandinha, Fazenda Rio Grande, Bocaiúva do Sul, 

Rio Branco do Sul, Adrianópolis, Cerro Azul, Campo do Tenente, Tijucas do Sul, Agudos do Sul, 

Tunas do Paraná, Itaperuçu e Doutor Ulysses. 

- Para os municípios que carecem de participação da população local, a implementação de 

políticas para promover a interação entre social e econômica poderia possibilitar um desenvolvimento 

mais equilibrado e melhora na qualidade de vida da população da Região Metropolitana de Curitiba.  

- Curitiba é a cidade com maior IDHM, no entanto foi a que obteve pior resultado em perdas 

líquidas de qualidade de vida e desenvolvimento. No quesito educação obteve a menor variação 

líquida da RMC, resultado que está em conformidade com o estudo citado do IPARDES no qual a 

cidade não possui atendimento pleno à população. Ao contrário de Cerro Azul e Doutor Ulysses que 

embora possuam baixo IDHM, estão entre os municípios com maiores ganhos líquidos em educação.  

- Comprova-se por meio dos resultados que todos os municípios da RMC possuem perdas 

líquidas nos indicadores de renda e longevidade. Com exceção de Doutor Ulysses e Adrianópolis 

obtiveram ganhos líquidos para o indicador renda. 
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- Embora as cidades afastadas dos municípios dominantes possuam baixo desenvolvimento 

humano e social, os resultados apontaram que obtiveram ganhos líquidos em qualidade de vida e 

desenvolvimento econômico possivelmente pelo efeito de desconcentração, dispersão de serviços e 

atividades econômicas, não ocorrendo um desenvolvimento urbano desequilibrado como é no polo. 

Em síntese a Região Metropolitana é um sistema integrado, no qual cabe-se considerar que 

as políticas públicas que promovem desenvolvimento não podem ser de exclusividade de apenas um 

município, mas sim compartilhadas em plenárias com todos os gestores públicos, e promovidas de 

acordo com os orçamentos de cada cidade. As desigualdades podem ser reduzidas se todos, governo 

e população, tomarem ações em conjunto para viabilizar projetos e programas para focar no avanço 

de desenvolvimento do município e de bem-estar de seus habitantes. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise histórica inicialmente realizada nesta pesquisa traz uma contextualização sobre o 

desenvolvimento e crescimento econômico que ocorreu na Região Metropolitana de Curitiba.  

A observação inicial deste trabalho confirma a concentração de população até o período de 

2000 no polo, no entanto para o período de 2010 constata-se a diminuição em termos percentuais de 

habitantes em Curitiba e aumento termos percentuais da população em outros municípios limítrofes, 

demonstrando que a população está migrando para outras localidades mais viáveis para moradia, 

principalmente os segmentos mais pobres. 

Em relação à análise do IDHM das cidades que compõe a RMC, demonstrou que somente 

Curitiba possui nível muito alto de desenvolvimento humano, e apenas Cerro Azul e Doutor Ulysses 

possuem nível baixo de desenvolvimento humano. Entretanto a dimensão educação do IDHM 

destaca-se em todas as cidades, demonstrando que apesar do baixo nível de desenvolvimento humano 

em alguns municípios, o resultado não necessariamente demonstra regressão no desenvolvimento 

econômico.  

Com o objetivo de verificar o desenvolvimento da Região Metropolitana de Curitiba, 

buscou-se analisar as mudanças do IDHM entre os anos de 2000 e 2010 pela aplicação do método de 

análise Shift-Share. Esse método demonstrou que, dos 29 municípios da RMC, apenas 16 cidades 

obtiveram ganhos líquidos em desenvolvimento econômico e qualidade de vida. Apesar dos 

municípios da RMC obterem crescimento em valor absoluto no IDHM, ainda apresentam 

desigualdades intermunicipais. 

Os resultados fornecidos pelo método Shift-Share, separados em componente estrutural e 

em componente regional (diferencial) mostram que as cidades com capacidade de ativação social 

resultam em ganhos líquidos totais no desenvolvimento econômicos do município. No caso desse 

estudo, destacaram-se os municípios: Itaperuçu, Doutor Ulysses, Agudos do Sul, Campo do Tenente, 

Tijucas do Sul, Tunas do Paraná, Adrianópolis, Fazenda Rio Grande, Quitandinha, Rio Branco do 

Sul, Bocaiúva do Sul, Campo Magro, Cerro Azul, Piên, Almirante Tamandaré e Campina Grande do 

Sul. 

Quando há incapacidade de ativação social, as perdas líquidas regionais são compensadas 

pelos ganhos líquidos estruturais, entretanto não há sobras e os municípios acabam apresentando 

perdas líquidas no desenvolvimento, curiosamente os municípios com perdas líquidas totais possuem 

disponibilidade de infraestrutura como Araucária, São José dos Pinhais, Campo Largo, Colombo, 

Balsa Nova, Lapa, Pinhais, Mandirituba, Contenda, Quatro Barras, Rio Negro e Curitiba. Estes 

municípios carecem de políticas públicas que fortaleçam a ativação social. 

Os resultados obtidos vão de encontro aos estudos e pesquisas já realizados, sinalizando que 

ação por parte da gestão pública faz-se necessária para o avanço do desenvolvimento econômicos nos 

municípios da RMC. 

Considerando que todos os municípios são parte de um sistema integrado, a colaboração entre 

as cidades e principalmente a participação polo podem promover um desenvolvimento econômico e 

qualidade de vida melhor para todos os municípios, integrando diversas politicas já aplicadas 
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tornando-as sólidas e rentáveis tornando o crescimento e o avanço dos municípios menos desiguais, 

conforme sua localização. 
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